
URGENTE 
Salvador/Ba, 25 de março de 2019. 

Ofício N°.123/I9IGAB/SJDHDS 

A Sua Senhoria, o Senhor 
Luciano Chaves de Farias 
Secretário-geral 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Ed. Conselheiro Joaquim Batista Neves, 495, Plataforma 05, Avenida 4-CAB. 
Cep: 41.745-002 

Clcópia 

A Sua Senhoria, a Senhora 
Clélia Oliveira 
Gerente da GECON 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Edifício Conselheiro Joaquim Batista Neves. N°495. Plataforma 5. Avenida 4.CAB. 
Nesta 

Assunto: Ref.: Notificações - Ofício 002424/2018/TCEISEG/GECON e Ofício 

n°002433/2018 (Processo TCE n.° 009455/2018) 

Prezado Senhor, 

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao expediente em epigrafe, 

cadastrado sob o n° SEI 082.1764.2019.0000263-13 (apenso : 082.1764.2019.0000264-

02), por meio do qual esse i. Tribunal encaminha solicitação de informações relacionadas 

ao processo TCE n.° 009455/2018, especialmente acerca de Relatório de Auditoria 

elaborado pela Quinta Coordenadoria de Controle Externo - 5a CCEITCE relativamente 

ao, acompanhamento de convênios na Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e 

Desenvolvimento Social (SJDHDS), correspondente ao período de 05/08/2014 a 

30/06/2018, prestamos os esclarecimentos a seguir, a partir dos subsídios fornecidos 

pela Superintendência de Políticas sobre Drogas e Acolhimento a Grupos Vulneráveis - 

SUPRAD, pela Diretoria Geral - DG, mediante a Coordenação de Contratos e Convênios 

- CCC, e pela Superintendência de Assistência Social - SAS, áreas técnicas 

competentes no âmbito desta Pasta. 
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Da Preliminar 

1.1 Da Tempestividade. 

Preliminarmente, informamos a recepção dos aludidos expedientes nesta Secretaria 

no dia 22 de janeiro de 2019 para manifestação em até 30 (trinta) dias, ou seja, até o dia 

21 de fevereiro de 2019, contudo considerando o volume de informações e documentos 

a serem reunidos pelas áreas técnicas junto aos nossos arquivos, foi solicitada 

prorrogação do prazo originário por igual período, mediante o Ofício 

n1080/19/GAB/SJDHDS, protocolado junto a essa i. Corte de Contas em 19 de fevereiro 

de 2019 (docOl). 

Dessa maneira, considerando o referido pedido de dilação, ensejando em 

postergação no prazo para resposta até 23 de março de 2019 (sábado), passando a data 

final ao dia útil subsequente, qual seja, dia 25 de março de 2019 (segunda-feira), 

portanto, reputamos como tempestiva a presente manifestação. 

Dos esclarecimentos requeridos por meio das Notificações - Ofício 

002424120181TCE!SDGIGECON e Ofício n° 002433/2018 (Processo TCE n.° 

00945512018) 

O aludido Relatório auditorial, em seu item 5, apresenta o Resultado da Auditoria, 

cuja conclusão consiste nos achados e fatos significativos observados pela Auditoria, 

recomendando ao Gestor desta Pasta "a adoção de providências para corrigir, quando 

couber, ou prevenir a reincidência dos achados de auditoria descritos neste Relatório", 

os quais pontuamos a seguir, e ato contínuo passamos aos esclarecimentos pertinentes: 

2.1 114.1 Limitação de Escopo" 

Relativamente a limitação de escopo a Auditoria registra especificamente a 

impossibilidade de promover exame do processo correspondente ao Plano de Ação n° 

336/2014, firmado entre a antiga Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate a 

Pobreza (SEDES) e o município de Salvador, visto que, na oportunidade da solicitação 

por essa i. Corte de Contas, os autos encontravam-se em procedimento interno para 

instauração de Tomada de Contas Especial, em face de irregularidades não sanadas no 

tocante a prestação de contas apresentada pelo Ente Municipal em questão, 

posteriormente evoluindo à instauração de procedimento de apuração de 

responsabilidade por ocorrência de dano á administração pública e à obtenção do 
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respectivo ressarcimento, considerando o esgotamento das providências administrativas 

possíveis para a regularização do feito. 

Desse modo, em que pese a inviabilidade de análise do processo relativo ao 

instrumento em questão, constam registradas no Relatório de Auditoria, que as 

justificativas apresentadas foram devidamente informadas a essa Cade de Contas 

mediante o Ofício n° 600/GABISJDHDS, de 27/07/2018, encaminhado em resposta à 

solicitação de documentos n° LPM 01/2018, de 25/07/2015, e ainda, por meio do Ofício 

n° 790I18IGASEC, de 10/10/2018, em atenção a Solicitação n° GSDS 001/2018, de 

05/1012018, assegurando-se portanto, a tramitação regular dos procedimentos internos e 

a formalização das motivações que inviabilizaram o exame na oportunidade solicitada. 

2.2 "5.1.1 Atraso no cronograma de repasses financeiros" 

O subitem em questão trata da constatação de atrasos na liberação dos recursos 

financeiros no âmbito dos Convênios n°s 010/2016 - Comunidade, Cidadania e 

Vida/COMVIDA (Programa Corra pro Abraço), 034/2015 - Instituto de Defesa dos 

Direitos Humanos Doutor Jesus (Projeto Ararat III) e 007/2011 - Associação Voluntários 

para o Serviço Internacional - Nordeste/AVSI - Nordeste (Projeto Semente de Ciência), 

ensejando, portanto, em não cumprimento ao cronograma de desembolso constante dos 

respectivos planos de trabalho, cujo detalhamento segue indicado nos subitens 

subseqüentes. 

No tocante ao subitem "5.1.1.1 Convênio no 010/2016 - Comunidade, Cidadania e 

Vida (COMVIDA)", o qual aponta que houve atraso nas liberações dos recursos 

efetuadas 	e consequente fragmentação do pagamento das parcelas previstas no 

cronograma de desembolso, a Diretoria Geral DG/SJDHDS informa que as liberações 

das parcelas ocorreram de modo parcelado, em conformidade com o fluxo financeiro 

proporcionado pelo ritmo de concessão para empenho repassado a esta SJDHDS, 

reiterando que prosseguem envidando esforços no sentido de não comprometer o 

cronograma físico (regularidade na execução dos serviços) estabelecido nos 

instrumentos firmados por esta Setorial. 

Relativamente ao subitem "5.1.1.2 Convênio n° 007/2011 - Associação 

Voluntários para o Serviço Internacional - Nordeste (AVSI - Nordeste)" os achados 

de auditoria constaram que os repasses dos recursos financeiros do referido ajuste não 

ocorreram em consonância com o quanto previsto no cronograma de desembolso, 

3112 

Ref.2187414-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
4N

JY
0N

JG
5



assim, esse Tribunal afirma que mediante a Solicitação n° GSDS 002/2018, de 

16/10/2018, foram requeridos os esclarecimentos sobre o apontado, tendo esta Pasta 

encaminhado manifestação e documentos por meio do ofício n° 840/18/GAB/SJDHDS, 

de 25/10/2018, dessa maneira, dada a satisfação dos esclarecimentos não foi indicada 

recomendação especifica a esta Setorial, especialmente neste subitem. 

Referentemente ao subitem "5.1.1.3 Convênio n° 03412015 - Fundação Dr. 

Jesus', igualmente constatada fragilidade no cumprimento de cronograma de 

desembolso, sendo recomendado a esta SJDHDS 'aprimorar os mecanismos de 

planejamento, bem como rever os procedimentos internos de análise das prestações de 

contas, de forma que ocorram com mais celeridade, com vistas a cumprir o que 

determina o cronograma de repasse de recursos", tendo sido dada ciência aos setores 

técnicos responsáveis para que as medidas necessárias sejam adotadas. 

2.3 "5.1.2 Falhas de controle interno da SJDHDS em relação a supervisão, 
fiscalização e avaliação do Convênio n°10/2016" 

Por sua vez, o subitem em pauta decorre do exame dos processos de prestação de 

contas da Comunidade, Cidadania e Vida (COMVIDA) à Secretaria, acerca dos serviços 

executados no âmbito do Convênio n° 10/2016 (Programa Corra pro Abraço), sendo 

verificadas as fragilidades adiante relatadas. 

2.4 "5.1.2.1 Ausência de retenção e recolhimento do IRRF sobre aluguéis" 

A primeira delas consiste na ausência de retenção e recolhimento do IRRF sobre 

aluguéis, cuja Recomendação à SJDHDS convém em "Alertar os servidores incumbidos 

da análise das prestações de contas dos convênios para que assumam a parte que lhes 

cabe como fiscalizador, atentando para que sejam cumpridas as normas legais 

vigentes.", especificamente o artigo 631 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR 99) 

que dispõe que os rendimentos decorrentes de aluguel de imóveis pagos por pessoas 

jurídicas a pessoas físicas estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda. 

Tal ocorrência foi objeto de requerimento desse TCE mediante a Solicitação N°. 

LPM 05/2018, sendo respondida através do Oficio n0858/18/GAB/SJDHDS, a partir dos 

insumos prestados pela Coordenação de Contratos e Convênios - CCC, esclarecendo 

4112 

Ref.2187414-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
4N

JY
0N

JG
5



Á 

que o Contrato de locação auditado foi assinado com 04 (quatro) pessoas físicas, visto 

que a propriedade do imóvel se dava sob o regime de condomínio, assim, quando da 

identificação dessa pluralidade de locadores na análise da V Prestação de Contas, foi 

identificada a necessidade legal de que a tributação fosse realizada de forma 

proporcional â participação de cada Condômino/Locador, e ato contínuo, fora firmado um 

Termo Aditivo ao Contrato, baseado na Instrução Normativa RFB n° 1.500, de 29 de 

outubro de 2014, art. 41, estipulando o recolhimento de 25% (vinte e cinco por cento) 

para cada Locador, conforme atestam os resultados de Auditoria. 

Isto posto, a CCC/DG/SJDHDS acredita que com a formalização do aditivo foi 

possível promover a correção em tempo hábil, sanando a pendência em referência. 

Por conseguinte a aludida unidade técnica ressalta que no que tange ao pagamento 

do aluguel relativo aos meses de novembro e dezembro de 2017 foi efetuada a retenção 

e recolhimento do imposto na forma calculada pela Auditoria, de forma equivocada, no 

entanto, a CCC/DG/SJDHDS considera que a obrigação fora cumprida, tendo em vista 

que não foi configurado prejuízo ao erário, uma vez que, o valor repassado ao 

beneficiário foi o líquido não excedendo o valor destinado para a rubrica prevista no 

instrumento. 

Por fim, esta área técnica sinaliza a importância do aprimoramento contínuo de suas 

atividades, inclusive através das orientações e apontamentos dessa i. Corte de Contas, e 

no caso concreto, a verificação de ocorrência de falha considerada como um fato 

isolado, e em tempo corrigido. 

2.5 "5.1.2.2 Ausência de controle para comprovação dos recursos gastos a 

título de combustível" 

Pertinentemente ao subitem em tela o TCE recomenda à SJDHDS/SUPRAD que 

exija da Convenente a instituição de um sistema de controle efetivo de abastecimento de 

seus veículos, para comprovação da boa e regular utilização dos recursos destinados a 

esse fim, constando informações específicas (emissões de ordens de abastecimento, 

baixa de ordens de abastecimento com controle de quilometragem e litragem, apuração 

média de consumo, informação da placa do veículo abastecido, para que, juntamente 

com o relatório de atividades com utilização de combustível, se possa comprovar a 
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utilização no objeto do convênio e, na ausência de tais controles, deverão ser glosadas 

essas despesas). 

Em atendimento ao quanto recomendado a CCC/DG/SJDHDS relata que a 

Instituição Convenente foi notificada através do Oficio n° 024/GAB/SJDHDS, cujo 

objetivo foi cientificar acerca da necessidade de melhoria na administração dos valores 

destinados às rubricas mencionadas, bem como cumprir o que está previsto na Lei 

Federal n.° 4.320/1964 artigo 63, § 21, inciso 1111,  e ainda que, nas próximas prestações 

de contas serão requisitados a Entidade que apresentem os registros ora solicitados. 

Ademais, a área técnica assinala que prosseguirá envidando esforços a fim de evitar 

a recorrência de achados dessa natureza nos instrumentos firmados por esta Secretaria, 

a fim de que as entidade convenentes comprovem a boa e regular aplicação dos 

recursos públicos utilizados para abastecimento de veículos. 

2.6 "5.1.2.3 Fragilidades na cotação de preços" 

Concernentemente a este ponto a Coordenação de Contratos e Convênios - 

CCC/DG/SJDHDS informa ter prestado orientações à Entidade, para que nos ajustes 

futuramente celebrados, observe a recomendação direcionada a esta SJDHDS no 

sentido de "Exigir da entidade que, ao efetuar a pesquisa de cotação de preços atente 

para obter propostas que refiram-se a bens com as mesmas especificações, de modo 

que se possa confirmar que a proposta aprovada tenha sido a que melhor atenda aos 

princípios de economicidade e eficiência." 

2.7 "5.1.2.4 Fragilidades nos procedimentos de fiscalização dos bens 

patrimoniais adquiridos com os recursos repassados" 

O presente tópico trata da constatação de fragilidades nos procedimentos de 

fiscalização a cargo desta SJDHDS, especialmente no que tange aos bens adquiridos 

com recursos do Convênio, tendo em vista que a Auditoria, no exame da prestação de 

1 
Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 

base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 
[. . 
§ 20  A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base: 

- o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 
II - a nota de empenho; 
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 
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Á 

contas da P parcela, verificou que a Relação da Localização de Bens Adquiridos emitida 

pela Convenente, não contemplava todos os equipamentos constantes nas notas fiscais 

apresentadas para comprovação da despesa. 

Foram prestados os esclarecimentos pertinentes através do Ofício n° 

836/18/GAB/SJDHDS, de 24/10/2018 em atenção a Solicitação n° LPM 006/2018, de 

11/10/2018, consoante registrado no Relatório Auditorial, ao que a SUPRAD/SJDHDS 

momento atual, consigna, sob o viés do aperfeiçoamento das suas atribuições 

regimentais e em observância aos apontamentos desse TCE, que os servidores 

integrantes do seu quadro funcional, designados para fiscais dos instrumentos, já foram 

orientados para atuarem com maior rigor e atenção em relação aos procedimentos de 

fiscalização de instrumentos de parcerias firmados com Organizações da Sociedade 

CivU, essencialmente em relação ao acompanhamento periódico da totalidade de bens 

patrimoniais adquiridos com recursos de parcerias firmadas com a Administração 

Pública. 

Na oportunidade, a supracitada Superintendência noticia que a Comunidade 

Cidadania e Vida (COMVIDA), por meio do Ofício N°012/2019, solicitou a realização de 

tombamento dos bens permanentes adquiridos com recursos oriundos do Convênio n° 

010/2016/SJDHDS, ao que essa área técnica esclarece que vem adotando as devidas 

providências a fim de atender ao quanto requerido, em atenção ás recomendações 

desse i. Tribunal. 

2.8 "5.1.2.5 Recursos mantidos em conta-corrente sem aplicação no mercado 

financeiro" 

A indicação objeto deste subitem relaciona-se ao exame dos extratos bancários das 

respectivas contas-correntes destinadas a recepção de recursos oriundos do Convênio 

n° 010/2016, cujos valores foram mantidos em conta, contudo a convenente deixou de 

realizar aplicação do saldo, em desacordo ás previsões constantes na cláusula 3a, § 90, 

do aludido instrumento, bem assim, ao artigo 180 da Lei Estadual n°9.433/20052. 

2 Art. 180-Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão, obrigatoriamente, aplicados em caderneta 
de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em titulos da dívida 
pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 
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Ressalte-se que os esclarecimentos solicitados mediante a Solicitação n° LPM 

005/2018 foram prestados por meio do Ofício n° 858/18/GAB/SJDHDS, a partir dos 

subsídios fornecidos pela CCC/DG/SJDHDS, que comunicou a realização dos cálculos 

dos rendimentos devidos, em consonância com a Cláusula 31, inciso 91  do Convênio, 

sendo cientificada a Entidade acerca dos valores apurados para devolução, e ainda, 

encaminhou cópia do comprovante de transferência efetuada da conta da Convenente 

para a conta do FUNCEP. 

Ademais, a Coordenação de Contratos e Convênios indica que prestou orientações 

a Instituição em questão reafirmando a obrigatoriedade de cumprimento dos termos 

constantes no ajuste firmado, e nesse particular, no que tange a aplicação do recurso 

sempre que for creditado a conta bancária vinculada ao Convênio, a fim de evitar 

prejuízos ao erário, bem assim, que permanece envidando esforços para uma atuação 

técnica de excelência, incorporando os apontamentos as suas rotinas para promoção de 

análise cada vez mais minuciosa das prestações de contas dos instrumentos celebrados 

pela SJDHDS. 

2.9 "5.1.2.6 Fragilidades na comprovação da execução das metas" 

O apontamento aqui expresso refere-se as fragilidades encontradas nos 

documentos comprobatórios de execução das metas do Programa Corra pro Abraço, 

ensejando, segundo a Auditoria no comprometimento da 'verificação do cumprimento 

destas, tais como, mapas de campo preenchidos apenas com o primeiro nome dos 

beneficiários e sem assinatura do supervisor de campo responsável pelo preenchimento 

e alguns campos do mencionado formulário sem preenchimento; oficinas de arte com 

listas de presença em branco, sem informar os nomes e assinaturas dos participantes, 

preenchidas apenas com a data, bem como ausência de assinaturas dos participantes 

naquelas em que são informados os nomes completos, além de ausência de assinatura 

da coordenação pedagógica no campo específico para esse fim." 

O Relatório auditorial assinala o questionamento à mencionada ocorrência, mediante 

a Solicitação n° LPM 005/2018, cuja resposta fora apresentada mediante o Ofício n° 

858/18/GAB/SJDHDS, a partir dos subsídios fornecidos pela SUPRAD/SJDHDS, sendo 

recomendado por essa Corte de Contas aperfeiçoamento dos meios de 

verificação,adequando-os à realidade vivenciada pela Instituição em face ao público 

assistido, contudo, garantindo-se o não comprometimento da verificação do cumprimento 
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das metas, e ainda, a importância de treinamento periódico dos servidores designados 

para exercer a função de fiscalizadores da execução dos convênios, acerca de toda 

norma vigente para aplicação no exercício de suas atividades. 

Assim, a SUPRAD/SJDHDS reafirma que para execução do referido Programa 

foram definidos os meios de verificação com base nos convênios anteriormente 

executados, voltados para pessoas que vivem em situação de rua e fazem uso abusivo 

de drogas, todavia, em atenção às recomendações dessa Auditoria, essa 

Superintendência promoveu orientações acerca dos procedimentos de fiscalização junto 

à Organização Comunidade Cidadania e Vida (COMVIDA) visando melhorias no 

preenchimento dos instrumentos/meios de verificação para comprovação do 

cumprimento das metas previstas no âmbito do Programa Corra pro Abraço. 

Destarte, a Superintendência de Políticas sobre Drogas e Acolhimento a Grupos 

Vulneráveis - SUPRAD enuncia a seguir os ajustes já realizados para o preenchimento 

dos instrumentos/meios de verificação e junta Nota Técnica (doc.02), anexada ao 

presente, com cópias dos referidos instrumentos revisados. 

Instrumento - Mapas de Campo: sic. "... preenchidos apenas com o 
primeiro nome dos beneficiários e sem assinatura do supervisor de 
campo... "; "... Alguns campos ...sem preenchimento". 

Foi modificado o local da assinatura do supervisor de campo no 
instrumento e foi sinalizada a palavra 'assinatura na nomenclatura; 

Foi elaborada uma legenda das variáveis do formulário referente às 
normas estatísticas para sinalização das respostas em que o assistido não sabe 
responder, não quis responder ou a pergunta não se aplica a ele: NS (Não sabe); 
NR (Não respondeu); NSA (Não se aplica); e 

Foi orientado que semanalmente a Coordenação do Programa Corra pro 
Abraço, disponibilize para as equipes um espelho contendo os nomes completos 
dos assistidos que freqüentam o seu respectivo campo, dessa maneira, a equipe 
terá acesso imediato ao nome completo dos assistidos que se recusam em ditar 
consecutivamente seu nome completo. 

Instrumento - Listas de presença: sic. " ... ausência de assinaturas dos 
participantes naquelas em que são informados os nomes 
completos..." 

1. 	Sobre as listas de presença em branco e falta de assinatura da 
coordenação pedagógica, a Instituição foi advertida para evitar recorrência. 

9112 

Ref.2187414-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
4N

JY
0N

JG
5



fl 	GOVNO £EOfEWUA DE 	DfflICS 

SflDO 

Sobre a ausência de assinaturas dos participantes que apresentam os 
nomes completos nas listas: nas oficinas ocorridas na sede ou em outro local 
fechado, a SUPRAD/SJDHDS orientou a COMVIDA no sentido do empenho, o 
que já vem sendo feito, de coletar a assinatura daqueles assistidos que 
escrevem, a área técnica destacar, que nos espaços fechados onde ocorrem as 
atividades do Programa Corra pro Abraço, as condições são ideais para 
passagem da lista de presença sem prejuízo de subnotificação do número de 
pessoas que participam (há tempo para explicar o motivo, é possível garantir as 
assinaturas antes da dispersão, os participantes fizeram o esforço de 
deslocamento sabendo das condições e já tendo vínculo com os técnicos, mesmo 
tendo dificuldade ou pouco treino na escrita, podem fazê-lo sentado, com calma e 
sem outras pessoas observando ... dentre outros fatores). 

Para as oficinas na rua a exigência da assinatura pelo próprio assistido 
geraria alta subnotificação de participantes, pois na rua há grande potencial de 
dispersão, inconstância no território, novos participantes que não possuem 
vínculo ainda com a equipe, permitindo a desconfiança sobre o que se pretende 
fazer com o documento, há constrangimento daqueles que têm pouco treino na 
escrita, dentre outros aspectos. Por esse motivo adotou-se o procedimento de 
que os próprios arte-educadores, coletassem nomes e perfil dos participantes das 
rodas na rua, ratificado pelas fotografias retiradas em todas oficinas, presença do 
supervisor de campo e demais membros da equipe. A SUPRAD/SJDHDS alerta 
que a partir dessa lista torna-se possível realizar ajustes para mais e para menos 
na quantidade de lanches, a depender do período do ano, por exemplo, sendo 
proposta como solução a Organização que a apresentação de fotografias 
representativas de cada campo fosse arquivada por semana, reforçando,assim o 
que informam as listas de presença. 

A unidade técnica pertinente sobreleva que manteve os mesmos instrumentos/meios 

de verificação, após revisão/aprimoração dos mesmos, pois esses são os que mais se 

adéquam à realidade do trabalho de campo desenvolvido no âmbito do Programa Corra 

pro Abraço. 

Além disso a SUPRAD/SJDHDS, informa que tanto os servidores que fiscalizam os 

convênios no âmbito dessa Superintendência, quanto a equipe do programa Corra pro 

Abraço foram orientados a se atentarem para as recomendações desse Tribunal. 

2.10 "5.1.3 Fragilidades observadas na formalização do Termo de Fomento n° 

003/2018" 

ASUPRAD/SJDHDS acerca do apontamento objeto do presente subitem, 

especialmente quanto a apresentação de documentação desatualizada pela Entidade, 

cuja relação nominal dos dirigentes trazia nomes de alguns dirigentes que divergiam dos 

nomes constantes da Ata de posse da Instituição, vem ratificar os esclarecimentos 

confirmados pela Auditoria, consubstanciados no Ofício n° 854/18/GAB/SJDHDS, em 
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resposta a Solicitação n° LPM 007/2018, de 18/10/2018, no sentido de que as 

divergências, possivelmente, foram decorrentes de Ata constituída por antigos membros 

ou nomeação para novos cargos, e que a OSC convocou, no dia 16/02/2018, uma 

Assembléia Geral para discussão e aprovação da constituição de nova Diretoria, eleição 

e posse do novo Presidente e do Conselho Fiscal para o quadriênio 2018- 2022, seguida 

da apresentação de cópia da Ata de Assembléia Geral. 

A unidade técnica responsável, seguindo à recomendação dessa Corte, informa que 

estará cada vez mais vigilante quanto a exigência da documentação na forma prevista na 

legislação vigente acerca da matêria. 

Outra situação questionada incidiu na não localização no Termo de Fomento n° 

003/2018 de cláusulas essencial prevista no artigo 42 da Lei Federal n° 13.019/2014, 

consistente na "prerrogativa atribuida à administração pública para assumir ou transferir 

a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar 

sua descontinuidade (inciso XII)", sendo informado no Oficio n° 854/18/GAB/SJDHDS 

que o citado Termo seria aditivado, a fim de garantir a prerrogativa atribuida à 

Administração Pública para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do 

objeto no caso previsto. 

Logo, confirmando o compromisso firmado no sentido da celebração de aditivo ao 

referido Termo, assentamos o envio de Ofício n1939/18/GAB/SJDHDS, (doc. 03) 

indicando os processos administrativos formalizados para atendimento ao quanto 

diligenciado. 

2.11 "5.1.4 Ausência de registro de Convenentes no Conselho Nacional de 
Assistência Social" 

No tocante ao registro aqui indicado, refere-se a consultas realizadas pela equipe de 

Auditoria junto ao sítio do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 

restando evidenciado que algumas entidades cujos Convênios fizeram parte do escopo 

da Auditoria, não estavam registradas ou estavam com registros vencidos no Conselho 

Nacional de Assistência Social, cujo resumo da ocorrência foi pontuado no Relatório no 

"QUADRO 04 - Resultado da Pesquisa no site do MDS". 

Das instituições examinadas, a Associação Pleno Cidadão (ASPEC) e o Dispensário 

Santana já foram certificadas em 27/08/2017, conforme Portaria n° 214/2018, publicada 
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no Diário Oficial da União em 28/08/2018, Fundação Dr. Jesus, Associação Vol. 

p.Serviço Int. AVSI, Centro de Defesa da Criança e do Adolescente 

(CEDECA),consoante atesta o citado Relatório. 

A Superintendência de Assistência Social - SAS ratifica os esclarecimentos 

prestados por meio do Ofício n° 620/GAB/SJDHDS em resposta à Solicitação n° LPM 

002/2018, de 30/07/2018, singularniente no tocante ao prosseguimento do 

monitoramento promovido, a cargo da unidade responsável no âmbito da SAS pela Rede 

Pública e Privada, sob o enfoque do acompanhamento efetivo as instituições, buscando 

auxiliar na adoção de providências voltadas ao encaminhamento de requerimento junto 

ao i. Órgão Ministerial e subseqüente apresentação do mesmo ao Fundo Estadual de 

Assistência Social - FEAS, visando uma conjugação de esforços direcionados a evitar a 

incidência de encargos e contribuições sociais que onerem os Planos de Trabalho dos 

citados instrumentos. 

Certos da prestação dos esclarecimentos pertinentes, colocamos as áreas técnicas 

assinaladas à disposição para dirimir quaisquer dúvidas e/ou proporcionar maiores 

informações com referência ao assunto, ao tempo em que renovamos votos de elevada 

estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Carlos 

TCEPRoJocojo GERAL 
REC

ÈEM 	
EBIDO 

Venicio S. Jesi.kewi 
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